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    Dedico este livro a Deus e àqueles que buscam a luz, pois na escuridão e na ausência divina o obreiro corre o risco de resvalar em aspectos contrários à essência humana, quiçá aos Direitos da Personalidade.


  




  

    “[...] se as leis mudam, todo cidadão verdadeiramente virtuoso nem por isso deve deixar de seguir e observar as regras da eterna justiça, em lugar das de uma justiça convencional, posto que dar a cada um seu direito é próprio do homem bom e justo”.




    CÍCERO, Marco Tulio. Da república. Tradução de Amador Cisneiros. São Paulo: Editora Escala, p. 67.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A proposta deste livro jamais poderia ser esgotar tudo aquilo que permeia os Direitos da Personalidade, seja pela sua enorme abrangência ou pela constante evolução do Direito e da sociedade.




    Muitas obras de grande valor e de grandes escritores foram utilizadas como auxílio na construção do que aqui se pretende divulgar e nem mesmo estas traziam a completude do que busquei nesta empreitada. Mas acredito que certamente neste ponto é que se encontra a magia da pesquisa e do desenvolvimento de um pensamento.




    E justamente nesse aspecto de complementações formadoras de pensamento, antecipo que há neste livro, no Capítulo 2, um comparativo de diferentes autores comentando quais tipos de direitos entendem que são abrangidos pela classificação “Direitos da Personalidade”. Sequencialmente, apresento minha própria lista.




    Confesso que sentia falta de uma ter em mãos uma organização com quais direitos estão inclusos dentro dessa gama classificatória, com a maior quantidade de direitos possíveis. E é claro, a lista que apresento com certeza não é definitiva, seja por lacunas por mim passadas despercebidas ou em razão da evolução do Direito, que no caso dos da Personalidade, evoluem e mudam muito rapidamente.




    A visão de cada um que perpassa seus olhos com pensamento analítico, crítico e científico, se assim puder ser considerado, se feito com dedicação, por óbvio poderá servir de complementação para avaliações posteriores.




    Ora, cada um possuindo sua concepção sobre o tema pode ter seu lugar em construir o pensamento dos seguintes que se aventurarem pelo mesmo caminho. E aqui acredito que reina a intenção desta obra.




    Não trago propriamente a finalidade analítica da norma positivada no Código Civil Brasileiro e relativa ao tema (art. 11 ao 21 – em que pese tratar brevemente destes), mas sim, viso a função de complementar os estudos e compreensões sobre uma classe de direitos que possui uma abrangência descomunal, que pode ser estendida a praticamente todas as áreas do Direito, creio eu.




    Em outras palavras, pretendo apresentar uma visão teórica e facilitada dos Direitos da Personalidade, complementar a todo e qualquer estudo sobre o tema, compilando diversas visões de diferentes autores e construindo uma análise diferenciada, pautada no intuito de fazer compreender de maneira fácil este grupo de direitos tão belos.




    Acredito fortemente que se você busca se aprofundar na compreensão de tais direitos esta é uma obra que pode te ajudar. Boa leitura!


  




  

    1. OS DIREITOS DA PERSONALIDADE: UMA ANTIGA HISTÓRIA


  




  

    1.1 GRÉCIA ANTIGA




    Antigas legislações já consideravam, notadamente, o princípio da personalidade como existente em suas normativas ou costumes, justamente a fim de regulamentar relações sociais entre pessoas de diferentes cidades-estados e outros países. Porém, percebe-se que o direito geral à personalidade jurídica somente progrediu entre os séculos IV e III a.C., pois a filosofia conhecia seu apogeu e assim foi grande influente no desenvolvimento de sua concepção.




    A análise deste capítulo perpassa primeiramente sobre a Grécia Antiga, e posteriormente sobre a Roma Antiga.




    As considerações dadas ao Direito à Personalidade da época demonstravam considerar que cada indivíduo por ser dotado de personalidade possuía também a capacidade jurídica, sendo que, as diferenças entre as classes eram mantidas de maneira quantitativa.




    Considero importante desde já, trazer à tona visão basilar do que vem a ser a personalidade jurídica, visando a melhor compreensão do estudo que se segue, e pois assim o faço, destacando por empréstimo, podendo-se considerar da seguinte maneira: “[...] seria uma constituição física destinada a ser revestida de direitos, assim como os direitos seriam destinados a revestir a essa mesma configuração.”1. ´




    Da conceituação acima, que se demonstra bastante genérica, ampla e fundamental, é possível compreender que a “constituição física” é a pessoa humana em si, que recebe direitos pelo fato de pessoa ser, visto que, os direitos devem ser destinados a algo ou alguém. Acredito que seja esta uma boa maneira de destrinchar tal ideia.




    Volvendo-se o raciocínio às antigas legislações, a tutela sob a personalidade humana já possuía três ideias centrais, sendo elas: a) formular a noção de repúdio à injustiça; b) vedar toda e qualquer prática de atos de uma pessoa contra outra; c) e por fim, proibir a prática de atos de insolência contra qualquer indivíduo2.




    Mediante a repressão às práticas de atos de injúria e sevícias, a tutela à personalidade era exercida através da hybris, que na Grécia Antiga, e em linhas gerais, traduzia a ideia de comportamentos desmedidos ou exagerados, e ao tanger aplicações jurídicas, mais especificamente, demonstrava a ideia de injustiças ou excessos contra a pessoa.




    Por conta dos atentados contra as pessoas ou práticas ilícitas, como lesão corporal, difamação e estupro, a tutela da personalidade humana se fez necessária, possuindo natureza inicialmente penal, se expandindo sequencialmente.




    Introduzindo-se à análise o pensamento aristotélico, nota-se historicamente que, a partir de aplicações das pontuações do referido pensador, passou-se a conceber a isonomia entre as pessoas e a necessidade de regulamentação do convívio social, isto com o escopo de obter o bem comum.3 Assim, a proteção à personalidade se solidificou, firmando-se o entendimento de uma cláusula geral protetora da personalidade de cada pessoa, calçada na proteção contra a hybris.




    Neste período ainda, acreditava-se que o ser humano era o início e o fim do Direito, porém, em tempos mais posteriores, o cientificismo e a ideologia burguesa passaram a predominar, e assim, o direito passa a dar maior importância ao patrimônio de cada pessoa.




    Perseguindo-se tal ideia de diferenciação de como estendia-se o direito na antiga Grécia, apenas a título de situar-se historicamente, tem-se as movimentações dos Séculos XVI a XVIII, que por meio de pensadores como John Locke, Jean-Jacques Rousseau e Thomas Hobbes, movimentos contra o absolutismo e totalitarismo monárquico emergiram com discursos protetivos aos direitos civis, políticos, individuais e de propriedade privada, sendo tais direitos intensificados com o desenvolvimento gradativo do chamado Estado Liberal ou Estado de Direito, principalmente no Século XIX.




    Em análise ao período grego avaliado, vale destacar ainda a colocação de Fustel de Coulanges, ao comentar que o homem (sic) apenas algo seria quando fizesse parte da soberania absoluta governamental, posto que sua própria dignidade dependia disso4.




    Em que pese considerar demasiada a expressão “apenas algo seria”, conforme supracitado, entendo importante tal colocação, visto que, contempla em seu âmago, ao meu ver, a ideia de que a concepção do ser humano como pessoa, e que se pessoa é possui personalidade e, portanto, é detentor de direitos (análise esta desenvolvida no subtítulo 2.1 desta obra), decorre inevitavelmente de uma consideração humana que vem a ser regulamentada e garantida. Outras interpretações são perfeitamente cabíveis.




    São estas as breves considerações sobre este período que considerei relevantes para um rápido estudo.




    1.2 ROMA ANTIGA




    Em análise do período dedicado a este subtítulo, a doutrina tradicional confere aos romanos a concepção da teoria do Direito à Personalidade5.




    A expressão ‘personalidade’, para o direito romano, era atribuída aos indivíduos que possuíssem três status, sendo eles, status libertatis, status civitatis e o status familiae. Quem não possuísse a liberdade, não possuía nenhum outro, como por exemplo, os escravos, que pelo escopo de não serem livres, não possuíam família, portanto, não eram detentores de personalidade, apesar de seres humanos.




    O escravo, no direito justiniano, perde sua liberdade, passando a ser considerado propriedade de outros indivíduos, e ainda, se tornava objeto de negociação, podendo ser liberto ou morto. O filho do escravo já nascia escravo, sem possuir o status libertatis.




    Outros modos de perder este status eram, quando aquele que cometesse um delito, fosse preso em flagrante, quando o soldado fosse considerado desertor, o indivíduo que deixasse de se inscrever nos censos, os prisioneiros de guerras contra Roma, ou então a mulher livre que mantivesse relações sexuais com escravo alheio.




    Em Roma, os indivíduos que nunca foram escravos eram nomeados ingênuos, já os que obtiveram o benefício da alforria, eram chamados de libertos. Tal pontuação complementa ainda a tratativa atribuída a estas pessoas à época.




    O status civitatis era concedido apenas a quem possuía a capacidade jurídica plena. Os cives eram cidadãos, já os latini, eram os que habitavam as colônias, e os peregrini os estrangeiros, sendo que, os dois últimos possuíam sua capacidade jurídica reduzida.




    No período imperial, em 212 a.C., o imperador Caracala conferiu a todos os habitantes do império o status civitatis, com exceção dos peregrinos deditícios6. O referido status, conferia aos cives o direito de votar, ser comerciante, casar-se, obter propriedades, bem como o direito de agir.




    Os latinos veteres7 possuíam os mesmos direitos, com exceção a pertencer ao quadro da magistratura, não podendo participar de cargos eletivos nem nestes votar, sendo ainda vetado seu casamento com cidadãos romanos.




    Os peregrinos possuíam as mesmas restrições, e ainda eram sujeitados a estatuto e justiça próprios, aplicado pelo pretor da classe.




    As pessoas subordinadas ao paterfamilias (pai de família ou patriarca) constituíam a família romana, sendo que este era o chefe, sacerdote e administrador da família, e ainda, somente a este era conferida a capacidade jurídica, denominada sui iuris, e os demais componentes possuíam capacidade reduzida, denominada alieni iuris, que eram subordinados ao sui iuris.




    O paterfamilias exercia poder potestas (poderes gerais) sobre os filhos, manus sobre a mulher (sob as mãos ou guarda do pater), mancipium potestas (desfazer-se ou vender) sobre os filhos, domenica potestas (libertação ou alforria) sobre escravos, e ainda sobre os adotados, mulheres destes, noras, netos, e todos os outros descendentes em linha reta, e seus servos e escravos. O paterfamilias era administrador de todo o patrimônio da família, e somente este era o titular dos direitos à propriedade, podendo existir apenas um em cada núcleo familiar.




    Atos jurídicos praticados pelos dependentes do paterfamilias, só seriam eficazes se conferidos benefícios a este, se fossem prejudiciais seriam tratados como ineficazes.




    Qualquer pessoa, livre ou escrava independentemente de sua personalidade era nomeada caput, sendo que o livre era denominado caput liberum e o escravo caput servile, portanto, toda pessoa era considerada persona e caput.




    Os escravos prestavam serviços econômicos aos seus senhores, podendo até mesmo representa-los em certos atos jurídicos, sendo que, em tal qualidade, por exemplo, poderia adquirir patrimônio a seus senhores, mas nunca a si, pois em que pese considerados persona, ainda assim eram considerados res (coisa ou propriedade), não possuindo capacidade jurídica própria conforme indicado por historiadores, porém com ressalvas conforme segue.




    Os senhores atribuíam sua representação aos escravos, por exemplo, em comandos de navios, na direção de algum empreendimento ou até mesmo para administração de bens.




    O escravo possuía ainda capacidade religiosa e de participação nos rituais, e seu túmulo era considerado res religiosa.




    Na liberdade fideicomissária, caso o herdeiro legatário deixasse de cumprir a cláusula testamentária que alforriava o escravo, este poderia recorrer ao iudex8, possuindo neste caso o direito de agir. Tal direito poderia ser tratado como capacitas agendi, ou capacidade de agir, o que pode atualmente ser interpretado como o direito de agir ou de ser parte, legislativamente garantido por códices processuais.




    Sendo assim, diante dos fatos delineados fica demonstrado que o escravo era considerado pessoa, porém tratado como coisa, possuindo certa capacidade jurídica, porém extremamente limitada.




    Neste ínterim, cumpre ressaltar o raciocínio já anteriormente exposto de que, se pessoa é, possui personalidade, sendo, portanto, detentor de direitos. Basta então realizar o raciocínio inverso para a condição do escravo romano: se era tratado como pessoa e atribuído a ele direito de agir em uma determinada situação, possuía então personalidade. Relembro ainda que o escravo possuía o direito de participar da religiosidade, o que complementa tal ideia.




    Segundo a constituição de Marco Aurélio e Lucio Vero, os escravos poderiam administrativamente ou até mesmo judicialmente, obter sua garantia de libertação, fato que demonstra a personalidade ainda que subjetiva destes. Portanto, diante destes inúmeros fatores, é possível discordar de opiniões que promulgam que escravos não obtinham personalidade e capacidade jurídica, mas mesmo assim, há de se considerar que perderam parte de sua persona em razão da capitis diminutio máxima (diminuição severa da capacidade).




    É importante ressaltar que o termo caput não se confundia com a capacidade jurídica, sendo que, a esta não possuía propriamente um termo para lhe definir. Talvez o mais próximo pudesse ser capacitas agendi. A capacidade referente aos direitos patrimoniais recebia o termo commercium, já referente aos direitos matrimoniais era denominada connubium, sendo essas específicas aos atos.




    Toda a análise até aqui demonstra que os escravos em Roma eram tratados como objeto, mas considerados pessoa com capacidade jurídica relativa.




    Não se deve permitir acreditar que o fato de existir alguma capacidade o tornava menos escravo, condição esta que deve eternamente ser enxergada com repúdio imensurável.




    A segregação das funções, castas e direitos era algo extremamente nítido e considerado necessário, como pode se notar das colocações de Marco Tulio Cícero demonstram: “Chegar, em nome da igualdade, à desigualdade mais injusta, colocar no mesmo nível o gênio e a multidão que compõe um povo, é suma iniquidade a que nunca chegará um povo em que governem os melhores, isto é, numa aristocracia.”9




    Na atualidade a personalidade decorre de lei, que determina pessoa como o indivíduo singularmente considerado ser humano, portador de direitos e obrigações, portanto de personalidade10. Em Roma o direito a personalidade não decorria de lei, mas do simples fato de nascer humano, que assim possuía personalidade, sendo homem livre ou escravo.




    Demonstrada a personalidade em Roma, verifica-se então o modo de se conceder proteção aos seus diversos aspectos. A proteção dos direitos da personalidade neste mundo antigo se dava por meio de manifestações isoladas, sendo sua proteção concedida por meio da actio iniuriarum, ou seja, quando ocorresse o que era denominado injúria.




    Neste período, em relação ao desenvolvimento dos Direitos da Personalidade, resta clara a ideia de que gradativamente estes evoluíam, principalmente na diferenciação do alcance da civilidade humana em relação aos animais, de acordo com sua capacidade de intelecto, bem como quando do desprendimento da satisfação dos sentidos corporais com o alcance da racionalidade e sobriedade11.




    Ainda, ressalta-se que a tutela da personalidade em Roma não fornecia a proteção necessária à pessoa como nos dias atuais se considera, principalmente pela diferente organização social de tal povo, desprendidos de certos aspectos protecionistas individuais que possuímos hoje e de considerações humanas, jurídicas e de dignidades conquistadas com o passar dos séculos.




    1.3 IDADE MÉDIA




    Tanto o advento da Idade Média quanto a queda do Império Romano do Ocidente, modificaram incisivamente a sociedade e a economia da Europa Ocidental. De outra monta, as invasões germânicas que ocorreram no Século V, não tiveram grande relevância na transformação do direito romano vigente do Baixo Império, que prosseguiu sendo aplicado. Com o grande número de bárbaros que migraram para o território que atualmente é francês, o norte italiano e parte da Espanha, o direito germânico passou a aceitar preceitos do direito romano, passando a conviver lado a lado.




    Com a divisão do antigo Império Romano do Ocidente, causada pelos chamados “bárbaros invasores”, ocorreu a constituição de inúmeros reinos independentes, porém, unidos pela Igreja, que possuía poderes e forte controle. Tais alterações provocaram grande mudança no pensamento jurídico dominante, que passava por retrocessos e avanços.
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